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Combate à Corrupção em Licitações e Contratos Públicos

Qual o objetivo da apresentação?



Combate à Corrupção em Licitações e Contratos Públicos

INTRODUÇÃO

Recorte: Corrupção na execução da Despesa Pública

Porta de entrada dos ilícitos – Licitação e Contrato

Atuação da CGU 



A licitação é procedimento ordinário para aquisição de
bens e serviços pela Administração Pública.

Escolha da melhor 
proposta ofertada por 
fornecedor/prestador 

de serviço

Celebração do 
contratoLicitação

Fornecimento adequado de um 
determinado bem ou prestação 

de um serviço (preço, 
quantidade e qualidade)

Finalidade Finalidade

A corrupção ocorre quando alguma dessas finalidades não é atingida, por força

de qualquer ação ou omissão ilícita dos agentes que participam desse

processo, seja atuando isoladamente ou em conjunto para obtenção de

vantagem ilegal/indevida.



Quem são os agentes que participam desse processo?

 Servidores públicos – comissão de licitação, pregoeiro, ordenador de despesas, gestor da área,
fiscal de contrato, dirigente do órgão ou entidade.

 Agentes políticos – chefe do poder, ministros, secretários.

 Terceiros (particulares) – empresários, representantes, prepostos, “laranjas”, “testa de ferro”
etc.

Ações ou omissões ilícitas – configuram as tipologias de fraudes



Fraude em Licitações

 Termo de Referência/Projeto Básico e Orçamento.

É o primeiro passo numa aquisição.

Problemas:

Termo de referência/projeto básico vago, incompleto ou inexistente

Consequências:

Restrição à competitividade;

Direcionamento da licitação;

Ausência de julgamento objetivo.





 Orçamento de referência para julgamento das propostas

Problemas:

Orçamento superestimado;

Orçamento subestimado;

Inexistência de orçamento.

Consequências:

superfaturamento de preço;

meio para direcionamento do resultado da licitação;

utilização indevida como referência por outros órgãos.



 Como enfrentar os problemas de Orçamento e Termo de Referência

Exigir especificação detalhada do objeto (o que adquirir? Como será fornecido? Quais os
requisitos de qualidade/segurança?);

Orçamento com memória de cálculo (materiais, mão de obra);

Utilização de banco de preços oficiais (http://bps.saude.gov.br/login.jsf,
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/, Resolução FNDE nº 18/2018);

Pesquisa de preços na internet (sítios especializados - https://consultaremedios.com.br/ )

Centrais de abastecimento (Ceasa, Conab)

http://bps.saude.gov.br/login.jsf
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
https://consultaremedios.com.br/


 Acesso ao edital/publicidade

Problemas:

Editais não são divulgados nos sítios oficiais;

Exigência de retirada no órgão (Edital “caça ao Tesouro”);

Custo de fornecimento.

Consequências:

Restrição da competitividade;

Controle prévio dos interessados na licitação;

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) estabelece a obrigação dos órgãos e 
entidades públicas de divulgar seus editais e contratos celebrados em sítios oficiais na 
internet (art. 8º, §1º, IV, e §2º).







 Data da Licitação

Problemas:

Abertura da sessão de julgamento antes ou depois de feriados;

Consequências:

Restrição da competitividade;



Operação Lateronis - 2017



Maranhão – 40 avisos de licitações marcadas para 24/12/18 e 31/12/18.



 Como enfrentar problemas acesso edital, publicidade, data inapropriadas

Pregão Eletrônico



Concurso
0,07%

Credenciamento
2,09%

Pregão eletrônico
5,29%

Pregão presencial
59,72%

Regime Diferenciado de Contratação 
Pública - RDC

0,13%

Concorrência
1,75%

Convite
21,54%

Tomada de preço
9,40%

Total
Concurso

Credenciamento

Pregão eletrônico

Pregão presencial

Regime Diferenciado de Contratação Pública - RDC

Concorrência

Convite

Tomada de preço

• Levantamento 2010 -2018 – Modalidades de Licitações x Municípios Baianos



• Levantamento 2010 -2018
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Credenciamento
9,1

Concorrência
4,5Pregão eletrônico

3,8

Regime Diferenciado de 
Contratação Pública - RDC
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2,5
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• Levantamento 2017 -2018 – Média de participantes por Modalidades de Licitações



• Levantamento 2017 -2018 – Média de participantes Pregão e Convite
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Exigências restritivas

- exigência de vistoria;

- exigência garantia de participação na licitação;

- ausência de critérios objetivos para julgamento de proposta;

- exigência de registro em Conselhos de Classe

- exigência de atestados indevidos (Regularidade salarial/sindical; quitação 
com a Fazenda Pública)

- exigência de capacidade econômica exagerada



Problemas na condução da licitação

- Habilitações indevidas de licitantes (excesso de formalismo);

- Julgamentos sem motivação;

- Desconsideração de impugnações (exigências indevidas; documentos 
inidôneos de licitantes);

- Adiamento/prorrogações indevidas das sessões 



Fraudes em Contratos

- Preço;

- Quantidade;

- Qualidade.



OBRIGADO !

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
GOVERNO FEDERAL


